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“A lei está feita, 
e o que temos 

de mudar são as 
práticas sociais.” 

Catarina Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e 
Igualdade, foi deputada à Assembleia da República e integrou, na 
última legislatura, a Comissão de Trabalho e Segurança Social, a 
Comissão de Direitos, Liberdade e Garantias e a Comissão de Orçamento, 
Finanças e Modernização Administrativa. Dos vários cargos que 
desempenhou destaca-se ainda a sua prestação como presidente da 
Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego. Ao Boletim 
falou sobre os desafios que enfrentam as mulheres no século XXI, 
numa sociedade onde há ainda um longo caminho a percorrer rumo à 
igualdade de género. Apontou como grandes prioridades da Secretaria 
de Estado a violência de género, a educação para a cidadania e ainda a 
discriminação no mercado de trabalho e a conciliação da vida familiar
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OA: No discurso que proferiu 
aquando da cerimónia de distinção 
“Mulheres Criadoras de Cultura” 
falou na invisibilidade persistente 
das mulheres no século XXI. Em 
que é que se materializa essa invi-
sibilidade? 

É uma invisibilidade de séculos, 
que temos vindo a combater. É ver-
dade que no Portugal democrático de 
hoje, e nestes últimos 40 anos, temos 
feito uma evolução extraordinária, 
por exemplo ao nível da participação 
das mulheres no sistema de ensino, 
bem como dos resultados que estas 
obtêm. As mulheres estão cada vez 
mais nas universidades, têm mais su-
cesso académico, mas quando pas-
samos para a esfera do meio laboral 
vemos que as mulheres continuam 
a ter mais dificuldade em aceder aos 
cargos de decisão. Vejamos o exemplo 
das grandes empresas ou das câma-
ras municipais, onde as mulheres são 
apenas 8% do total de presidentes 
de câmara. Só há pouco tempo é que 
conseguimos que as quotas atingis-
sem o seu valor mínimo na Assem-

bleia da República. Continuamos a 
não ter acesso ao poder e à decisão 
em igualdade com os homens, e isso 
cria invisibilidade.

OA: E as mulheres que não fo-
ram suficientemente valorizadas 
pelas suas conquistas?

Esse é  um outro tipo de 
invisibilidade. Temos o exemplo 
da única primeira-ministra em 

 “A QUESTÃO 
É SEMPRE                   
A MESMA. 

MUDAR A FORMA 
COMO HOMENS 
E MULHERES SE 

COMPORTAM NA 
VIDA PRIVADA”

Portugal, Maria de Lurdes Pintasilgo, 
que foi designada e não eleita e que 
fez também história por ter sido 
a primeira mulher candidata à 
Presidência da República, em 1986. 
Hoje, continua a não ter o respeito 
institucional que merecia pelo que fez 
no Portugal moderno, em especial no 
que respeita às políticas sociais, e não 
teve o reconhecimento equivalente 
ao papel que teve na sociedade 
portuguesa.

OA: Hoje temos um cenário po-
lítico muito diferente…

Claro que as coisas hoje estão a 
mudar. No que respeita à política, 
temos um conjunto de mulheres que 
se estão a afirmar. Basta olhar para as 
recentes eleições para a Presidência 
da República, em que tivemos duas 
candidatas. Estou a lembrar-me 
também da secretária-geral adjunta 
do Partido Socialista ou da lideran-
ça feminina do Bloco de Esquerda e 
do CDS/PP. Porém, estes são apenas 
exemplos em centenas de casos de 
homens que estão no poder político. 
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  “AS QUOTAS NÃO SÃO MAIS 
DO QUE UMA FORMA DE 
IMPLEMENTAR UM SISTEMA 

DE REPRESENTATIVIDADE”

OA: A introdução de quo-
tas no Parlamento foi essen-
cial?

As quotas não são mais do que 
uma forma de implementar um 
sistema de representatividade. 
Na verdade, as quotas na 
política têm um significado 
muito especial, sobretudo ao 
nível das listas para cargos 
públicos. As listas têm como 
objetivo representarem quem 
elege, e a sociedade é feita de 
homens e mulheres. Mesmo 
nos grupos minoritários há 
sempre homens e mulheres. 
Ora, se as mulheres não 
estiverem presentes nos órgãos 
representativos do eleitorado, 
haverá um défice. Por outro 
lado, na política, os partidos 
políticos organizam-se por 
quotas, sempre. A quota de 
género é só mais uma quota 
de representatividade.

OA: Como é que alcança 
essa representatividade na 
realidade empresarial?

Na verdade, acho que as 
quotas podem e devem ir 
mais longe e abranger setores 
onde a diversidade de géne-
ro ainda não foi conseguida. 
Estamos a preparar legis-
lação que conduza à criação 
de quotas de género ao nível 
da administração das grandes 
empresas, das empresas co-
tadas em bolsa e das empre-
sas do setor empresarial do Estado. 
Pretendemos introduzir quotas de 
33%, tal como acontece nos lugares 
políticos. Falamos de 33% porque 
está demonstrado que este é o valor 
mínimo que um grupo minoritário 
tem de ter para ter influência sobre 
um grupo maioritário.

OA: No Global Gender Gap Re-
port - 2015, do Fórum Económico 
Mundial, Portugal está na posição 
39.º em 145 países. O pior resultado 
do país reporta-se à disparidade 
em matéria de igualdade salarial. 
O que é que está na origem de uma 
violação tão clara deste princípio 
constitucional?

A igualdade salarial é um pro blema 
para o qual não temos alcançado 
resolução ao longo dos anos. O 
fenómeno está identificado, no entanto 
continua a persistir. Todos os anos o 
Ministério do Trabalho elabora um 
estudo com base nos relatórios únicos 
das empresas e tem--se constatado 
que esta diferença é mais acentuada 
no setor privado. No setor público 
a desigualdade é menor, porque há 
regras na forma como os salários são 
atribuídos. Podem existir diferenças 
nas posições hierárquicas, mas a 
trabalho igual corresponde salário 
igual. No setor privado esta questão 
só pode vir a ser ultrapassada através 
de um trabalho muito persistente 

ao nível da contratação 
coletiva, dos acordos 
coletivos de trabalho e 
da ação dos sindicatos. 
De facto, precisamos 
q u e  o s  s i n  d i c a t o s 
tenham mais mulheres 
a serem negociadoras da 
concertação social. No 
fundo, esta mudança passa 
também pelas entidades 
patronais, que não olhem 
para as mulheres como 
potenciais absentistas, que 
vão ter filhos e vão sair do 
mercado de trabalho.

OA: A lei que temos 
é garante dos direitos 
salariais das mulheres?

Sim. A lei está feita, 
e o que temos de mudar 
são as práticas sociais. 
Também acho que a 
própria Autoridade para 
as Condições do Trabalho, 
bem como a Comissão para 
a Igualdade no Trabalho 
e no Emprego, têm de 
aplicar os mecanismos 
que existem, embora 
isso não chegue. Não 
podemos ter um inspetor 
em cada empresa. São 
as pessoas que têm de 
ser consciencializadas 
de que é errado terem 
salários diferentes para 
homens e mulheres, que 
é importante que essa 

desigualdade diminua.

OA: Estamos a falar em dife-
renças de que valores?

Quanto mais alto é o cargo maior 
é a diferença. Em média, falamos de 
18% de diferença salarial, que aca-
ba por se repercutir, na verdade, em 
30%, porque com os prémios atri-
buídos o fosso aumenta substan-
cialmente. Isto se pensarmos que as 
mulheres têm menos disponibilidade 
para ficarem até mais tarde no em-
prego, porque normalmente são elas 
as cuidadoras. A questão é sempre a 
mesma: mudar a forma como homens 
e mulheres se comportam na vida 
privada.
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OA: As mulheres deparam-se 
com barreiras invisíveis, que não se 
combatem com legislação…

A lei influencia a sociedade e a 
sociedade também influencia a lei. 
Esta relação é, por vezes, difícil, 
mas é este diálogo que faz com que 
as sociedades avancem. Nos sistemas 
democráticos, a legislação obriga a 
mudanças na sociedade, e ao mesmo 
tempo a sociedade tem de ter dispo-
nibilidade para aceitar essa trans-
formação. Assim se faz o caminho. 
Na área da igualdade de género, as 
barreiras invisíveis, aquilo que são os 
estereótipos de género, as questões 
mais subjetivas, são de facto as mais 
difíceis de ultrapassar. Como não se 
veem, não se podem combater ob-
jetivamente.

OA: Que estereótipos continuam 
a perpetuar-se na nossa sociedade?

As mulheres continuam a ter um 
papel muito estereotipado como re-
produtoras e os homens como pro-
dutores, o que cria uma grande bar-
reira à igualdade. Daí a necessidade 
de criar sistemas artificiais que em-
purrem o caminho. Mas há caminhos 
a percorrer. Temos de ter capacidade, 
nomeadamente, para abrir o diálogo 
da concertação social de modo a que, 
de forma séria, com os parceiros so-
ciais, se possam discutir as questões 
laborais, porque a questão não é só 
do foro privado. É também da esfera 
do mundo laboral. Há um conjun-
to de problemas a resolver, como a 
desigualdade salarial; o facto de as 
mulheres terem um absentismo maior 
do que os homens, porque são elas as 
principais cuidadoras; a questão das 
licenças parentais, onde os homens 
ainda partilham pouco as licenças. É 
possível fazer este caminho com os 
parceiros e com algo mais profundo, 
que é o desejo que os homens têm 
de querer estar na esfera doméstica.

OA: Como é que se “conduzem” 
os homens para esse caminho?

Há coisas que não se impõem. É 
necessário que os homens façam a 
revolução feminista de quererem a 
esfera privada por sua própria von-
tade. Não o podemos fazer através 
de legislação. Devemos, sim, de-
senvolver um sistema de educação 
para a igualdade nas escolas públicas; 
podemos promover uma educação 
que vá mais longe naquelas que são 
as competências sociais e pessoais 
para uma cultura de menor violência, 
onde as raparigas também possam 
querer ter poder e onde os rapazes 
também possam querer ser cuida-
dores afetivos. Esta cultura ao nível 
do simbólico é extremamente impor-
tante, e nós estamos a trabalhar no 
plano da educação para a cidadania 
para que a transformação social se 
vá efetivando.

OA: Faz-se um maior julgamen-
to social das mulheres? Exigem-se 
e esperam-se qualidades diferentes 
consoante o género?

A sociedade tem uma componente 
cultural indissociável e nós temos uma 
cultura patriarcal que marca a nossa 
génese cultural. Há muitos fatores 
de culpabilização das mulheres. São 
acusadas, por exemplo, de trocarem 
os filhos pelas carreiras. Considero 
que a escola tem de traçar o caminho 
da educação que transforme a forma 
de estar das nossas crianças e dos 
nossos jovens, para que também 
possam levar essa transformação 
para casa. Dou sempre como exemplo 
o ambiente: as crianças de quatro 
anos já sabem fazer a separação do 
lixo porque houve na escola essa 
preocupação ambiental. Na área da 
igualdade e dos direitos humanos 
temos de fazer a mesma coisa, 
porque estamos a falar de justiça 
social. Ninguém deve ter de carregar 
uma responsabilidade diferente 
porque nasceu homem ou mulher. 
A partilha de responsabilidades entre 
homens e mulheres é um valor das 
sociedades modernas. Nós temos 

sempre a tentação de sermos como os 
nórdicos, os suecos e os noruegueses, 
e estes são o que são porque têm um 
modelo social muito mais igualitário 
do que o nosso.

OA: Quais são as prioridades da 
Secretaria de Estado no que respei-
ta ao combate à discriminação em 
função do género?

Para nós há três prioridades 
centrais: a violência de género; 
a educação para a cidadania, e a 
discriminação no mercado de trabalho 
e a conciliação da vida familiar. No 
que respeita à violência de género, 
vivemos numa sociedade onde a 
violência doméstica e de género é 
muito agressiva. Os números são 
assustadores, a violência doméstica 
e de género é assustadora, a violência 
no namoro tem números terríveis. 
Cerca de 20% dos jovens não têm 
consciência de que comportamentos 
como gritar, empurrar ou con-
trolar o telemóvel configuram com-
portamentos de violência doméstica. 
Passa-se o mesmo com as tentativas 
de forçar relações sexuais. Acresce a 
estes cenários o número de mulheres 
que morrem vítimas de violência 
conjugal, e há também um número 
de queixas nas forças de segurança 
muito expressivo. Todos os dias 
ouvimos casos e não podemos aceitar 
que as mulheres sejam tratadas desta 
maneira, e digo mulheres porque 
85% das queixas apresentadas são 
apresentadas por mulheres. Não 
podemos aceitar que as vítimas sejam 
revitimizadas, isto é, que sejam as 
vítimas a sair depois de casa, a ir 
para casas abrigo, e os agressores 
mantêm-se em casa. Todo o processo 
é muito complicado. Há que criar uma 
melhor articulação entre os vários 
organismos na comunidade de forma 
a que o sistema seja mais protetor 
das vítimas e não as obrigue a serem 
institucionalizadas como primeira 
resposta. A institucionalização deve 
ser a última resposta.

“É NECESSÁRIO QUE OS HOMENS FAÇAM A REVOLUÇÃO 
FEMINISTA DE QUEREREM A ESFERA PRIVADA  

POR SUA PRÓPRIA VONTADE”
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OA: E quanto às restantes prio-
ridades?

No que respeita à educação para a 
cidadania, pretendemos desenvol-
ver projetos nas escolas que criem 
um conjunto de competências so-
ciais e pessoais nas crianças, permi-
tindo-lhes que adquiram um con-
junto de competências no final de 
cada ciclo letivo que fiquem regista-
das e sejam avaliadas. É importante 
trabalhar a multiculturalidade, as 
dependências, os direitos humanos, 

mas também o voluntariado. Este 
é um projeto de fundo que só dará 
resultado daqui a alguns anos, mas 
em que estamos muito apostados e 
que também servirá para prevenir a 
violência doméstica. Estamos tam-
bém muito atentos às questões que 
se prendem com a discriminação no 
mercado de trabalho e à conciliação 
da vida familiar com a vida profis-
sional, num trabalho que tem de 
ser próximo dos parceiros sociais.

OA: Como é que avalia a 
eficácia do V Plano Nacio-
nal para a Igualdade de Gé-
nero, Cidadania e Não-Dis-
criminação 2014-2017? 

Sou um bocadinho crítica 
relativamente a este plano, 
quer ao da igualdade quer 
ao da violência de género. 
Tivemos em Portugal uma 
iniciativa muito positiva na 
década de 90, quando iniciá-
mos os planos, mas acho que 
as políticas não se esgotam 
nos planos. Não podemos se-
guir os planos como se fos-
sem uma bíblia. Sou crítica 
porque acho que se tratam 
demasiadas coisas em simul-
tâneo. Claro que serão feitos 
todos os esforços, até 2017, 
para cumprir aquilo que foi 
acordado entre um conjunto 
de instituições, mas pare-
ce-me que o próximo plano 
tem de ser mais afunilado 
naquilo que são as gran-
des prioridades, para que a 
estratégia seja mais eficaz. 
Afinal, se a estratégia toca 
em tudo, acaba por não tocar 
em nada.

OA: Qual deve ser 
o papel da Ordem dos 
Advogados na promoção 
da igualdade de género?

Acho que a Ordem dos 
Advogados, que tem uma 
Bastonária, o que eu saúdo, 
tem um papel fundamental, 
porque são os Advogados e 
as Advogadas que são os 
defensores dos direitos, 
l iberdades e garantias 

dos cidadãos e das cidadãs. Nesse 
sentido, é extremamente importante 
que a Ordem tenha também um 
papel proativo na garantia do 
acesso à Justiça. Por exemplo, na 
área da violência doméstica, pode 
ser um parceiro fundamental na 
estratégia das redes de intervenção 
na comunidade. •
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“As mulheres têm uma 
história de subjugação 

interiorizada  
em si mesmas”

ISABEL 

MOREIRA

Deputada 
do Partido 

Socialista (PS)

OA: Quando é que iniciou a sua 
vida partidária?

Iniciei funções como deputada na 
última legislatura, estou agora na se-
gunda legislatura.

OA: O que a motivou a aceitar 
o desafio?

Eu já fazia política fora do Parla-
mento. Sempre tive uma interven-
ção muito forte nas causas que me 
moviam, pelo que entendi que tinha 
reunidas as condições para a par-
ticipação na política institucional. 
Assim, quando recebi o convite para 
ser deputada, não hesitei.

OA: Qual a importância de as 
mulheres assumirem cargos po-
líticos?

É muito importante. O Parlamento 
é, naturalmente, um reflexo da socie-
dade, pelo que quanto mais mulheres 
estiverem na política mais podemos 
contrariar o sexismo que infelizmen-
te ainda impera na sociedade. Uma 
das armas absolutamente necessárias 
para combater a desigualdade entre 
homens e mulheres é a questão do 
poder. As mulheres foram conquis-
tando poder com os grandes movi-
mentos feministas do século XX; as 
feministas operárias perceberam que 
a situação de miséria laboral em que 
estavam só podia ser quebrada se elas 
passassem de destinatárias da lei a 
fazedoras da lei, também.

OA: Assumir o poder é a melhor 
forma de lutar contra a discrimi-
nação?

As mulheres têm uma história de 
subjugação interiorizada em si mes-
mas, como os homossexuais têm uma 

história de subjugação 
interiorizada, como os 
negros têm uma his-
tória de discrimina-
ção interiorizada em 
si mesmos. Por isso é 
importantíssimo que as 
mulheres tenham aces-
so ao poder, pois quem 
é discriminado pode, 
assim, expressar-se de 
outra forma, mas isso 
não significa que não 
seja necessária a adesão 
dos homens à igualdade 
de género e que não existam homens 
feministas.

OA: As mulheres estão mais 
aptas para alertarem a sociedade 
para os seus próprios problemas?

Sim. Do meu ponto de vista, as 
mulheres podem dar voz mais direta 
àquilo que se passa com as mulheres 
e que muitas vezes é silenciado. As 
mulheres são as primeiras a serem 
atingidas em situação de crise. A si-
tuação da desigualdade laboral não 
está resolvida. Assim que o Estado 
social é ameaçado, as mulheres são 
as primeiras a sofrer os efeitos a to-
dos os níveis, como o aumento da 
pobreza, a necessidade de apoios 
sociais, o desemprego. As mulhe-
res em cargos políticos e de poder 
vão servir de interlocutoras desta 
descarada discriminação que ainda 
existe na sociedade.

OA: Qual a importância de as 
mulheres assumirem cargos de 
decisão?

Quando as mulheres chegarem a 
cargos de decisão em termos iguali-

tários aos homens, será sintomático 
de que há finalmente uma valoriza-
ção de competências idêntica entre 
os dois sexos, mas isso está longe de 
acontecer.

OA: Como avalia a sua expe-
riência como deputada?

De uma forma positiva, quer no 
combate, quer nas conquistas al-
cançadas, que, aliás, foram sem-
pre conquistas coletivas. É mui-
to importante a defesa do Estado 
social e dos mais desfavorecidos, 
que consubstanciaram, por exem-
plo, vários recursos para o Tribunal 
Constitucional (TC) sempre que a 
retirada de pensões e de salários 
estava em causa. Ao defender o Es-
tado social, defendem-se as mulhe-
res. Por outro lado, ao acompanhar 
a Subcomissão da Igualdade e da 
Não-Discriminação, acompanho de 
perto o que está a acontecer com as 
mulheres a todos os níveis, quer ao 
nível da violência doméstica, quer 
da diferenciação salarial e outras 
questões laborais, quer questões 
como a mutilação genital feminina, 
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os casamentos forçados, entre ou-
tras. A verdade é que não podemos 
pensar estas questões apenas dentro 
das nossas fronteiras. Recordo o 
exemplo recentemente noticiado 
da criança que foi obrigada a casar 
com um homem 40 anos mais ve-
lho e que veio a morrer na noite de 
núpcias, devido a lesões sexuais 
gravíssimas – isto é uma violação 
de direitos humanos gravíssima.

OA: Que momentos mais a 
marcaram?

O primeiro recurso para o TC 
aquando do Orçamento do Estado, 
no início da anterior legislatura. Foi 
um momento político altamente 
emocional do meu ponto de vista, 
pelo menos foi assim que o senti. 
E hoje penso que todas as decisões 

subsequentes do TC não teriam sido 
possíveis sem essa primeira deci-
são. Os projetos-leis relativamente 
à coadoção por casais do mesmo 
sexo e à procriação medicamente 
assistida sem discriminação pelo 
seu estado civil ou em função da 
sua orientação sexual marcaram-me 
profundamente. Já nesta legislatu-
ra considero que o projeto-lei que 
protege a casa de morada de família 
no âmbito de processos de execução 
fiscal era uma questão de dignidade 
absoluta, era preciso parar com os 
despejos massacrantes de pessoas 
que já só tinham um teto. Talvez a 
adesão mais profunda que eu sinto 
quotidianamente como mulher de 
esquerda e de compromisso profun-
do é com a pobreza, com o mundo 
do trabalho e todas as desigualdades, 

e isso reflete-se nas conquistas que 
me deixam orgulhosa.

OA: Ainda há um longo cami-
nho a percorrer rumo à igualdade 
de género?

Considero que estão a ser dados 
passos importantes, como as mu-
lheres abraçarem cargos de direção 
mesmo nas empresas cotadas em 
bolsa, como foi agora proposto pelo 
PS. Porém, para mim, a centralidade 
do progresso das mulheres é o Estado 
social. O progresso é sempre a for-
ma de emancipação das mulheres, 
por isso a minha luta é sempre uma 
luta pelo progresso. Esta é a minha 
perspetiva de encarar o feminismo, 
claramente de esquerda, porque para 
mim tudo na vida é ideológico, tudo, 
até o amor. •

“Gostaria de viver 
num mundo onde a lei 
das quotas não fosse 

necessária”

CATARINA 

MARTINS

Deputada 
do Bloco de 

Esquerda (BE) 

OA: Quando decidiu abraçar 
a política?

Não me lembro de não ter ativi-
dade política. Estive em lutas estu-
dantis e mais tarde em movimentos 
contra a precariedade laboral, em 
movimentos pelo acesso à cultura, 
movimentos para levar a arte onde 
não costuma chegar. A determinada 
altura, todos encontram a sua forma 
de ver a vida, e o Bloco de Esquerda 
foi sempre um espaço político que 
senti que é o meu, que é socialista, 
feminista, internacionalista, ecolo-
gista, eu diria que é tudo por inteiro. 
Comecei a fazer mais trabalho para 
o Bloco e algum tempo depois fui 
chamada a integrar o Bloco como 
independente, fui eleita e, já depois 

de eleita, acabei por aderir ao Bloco 
de Esquerda.

OA: Ser líder do Bloco de Es-
querda é uma responsabilidade 
acrescida?

Por um lado, é preciso protagoni-
zar um projeto político. Do ponto de 
vista externo, tenho de explicar às 
pessoas aquilo em que acreditamos, 
o que propomos e porque o fazemos 
de determinada forma. Do ponto de 
vista interno, é sobretudo um tra-
balho de síntese. Todos os partidos 
têm uma coerência sobre aquilo que 
querem, mas serão tão mais fortes 
quanto conseguirem melhores sínte-
ses da sua diversidade e não deitarem 
fora partes de si.
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OA: O facto de ser uma mulher 
à frente de um partido é um bom 
exemplo para a sociedade contem-
porânea?

Não tenho dúvida nenhuma de 
que é importante para a igualdade 
de género as mulheres assumirem 
cargos de protagonismo político. No 
nosso país, na Assembleia da Re-
pública apenas 22% dos deputados 
é que são deputadas; nas empresas 
portuguesas só estão presentes nos 
conselhos de administração 16% das 
mulheres. E esta é uma tendência 
geral – as mulheres têm pouco poder.

OA: A visão feminina é im-
portante aquando da tomada de 
decisão?

As mulheres não pensam todas 
o mesmo – há mulheres com quem 
eu concordo muito e outras de quem 
eu discordo muito –, mas a presença 
equilibrada de homens e mulheres na 
política, como na economia, é uma 
condição da democracia. É impor-
tante termos mulheres e homens de 
uma forma equilibrada, porque isso 
é que é a condição de sabermos que 
há a mesma diversidade de pessoas 
a decidir e que corresponde àquilo 
de que somos feitos na realidade. Só 
assim há uma decisão capaz de re-
produzir o que somos em sociedade. 
Ter muitos homens a decidir aquilo 
que afeta homens e mulheres é um 
erro e aprofunda mais a desigualdade 
de género.

OA: As quotas tiveram um pa-
pel importante?

Tiveram um papel determinan-
te. De outra forma nunca mais lá se 
chegava. O BE, para poder ter repre-
sentação de género quase paritária, 
tem quotas internas há muitos anos. 
Se a política é um clube de rapazes e 
não é obrigada a ter quotas, o clube 
de rapazes autorreproduz-se sempre 
da mesma forma, até no modo como 
são tomadas as decisões. Eu gostaria 
de viver num mundo onde a lei das 
quotas não fosse necessária, mas en-
quanto a igualdade não aparece não 
podemos ficar à espera.

OA: Sente que enquanto depu-
tada pode dar muito para mudar 
o país?

Ninguém sozinho é protagonista de 
uma mudança, embora cada pessoa 
seja responsável pelas escolhas que 
faz. O primeiro projeto-lei que o BE 
apresentou quando chegou à Assem-
bleia da República foi tornar a violên-
cia doméstica crime público, numa 
altura em que se dizia “entre marido e 
mulher não se mete a colher”. A ver-
dade é que não erradicámos o proble-
ma, mas hoje sabemos do que estamos 
a falar. Hoje a violência doméstica é 
crime público e pode haver denúncia 
e uma proteção acrescida das vítimas. 
As mulheres em Portugal, antes, eram 
desastradas, morriam porque caíam 
das escadas... Hoje sabe-se que há o 
crime de violência doméstica e o que 
é que isso quer dizer.

OA: É importante que a forma-
ção dos/as deputados/as seja cada 
vez mais diversa?

Quando eu fui eleita, o BE nunca 
tinha tido ninguém que fosse original-
mente da área da cultura. A diversi-
dade de origens e de experiências dos 
deputados e das deputadas faz toda 
a diferença. Nesta legislatura, temos 
pela primeira vez um deputado numa 
cadeira de rodas e temos uma secretá-
ria de Estado que é cega. Pois até ao re-
cente debate do Orçamento do Estado 
nunca tínhamos passado tanto tempo 

a debater a fiscalidade das pessoas com 
deficiência como agora. O Bloco tem 
várias origens de lutas de vida e isso 
faz muita diferença quando se debate 
a política do país. Ainda bem que o 
Parlamento não é só feito de juristas!

OA: Que conquistas destaca fru-
to da ação do BE?

Veja-se a violência doméstica 
como crime público; o papel que o BE 
teve no resultado alcançado no se-
gundo referendo sobre a interrupção 
voluntária da gravidez, que ajudou 
a que fosse vitoriosa esta ideia de 
que as mulheres não podem ir pre-
sas; a defesa dos direitos das pessoas 
LGBT, para que a orientação sexual 
não seja uma fonte de discriminação; 
que todas as famílias tenham os seus 
direitos garantidos; o casamento, 
e mais recentemente a adoção. E 
ainda outra conquista, como, por 
exemplo, que os toxicodependentes 
não sejam tratados como criminosos, 
mas que devem ter tratamento em 
cuidados de saúde, e não prendê-
-los. Há uma série de matérias em 
que a sociedade portuguesa evoluiu 
muito nesta questão de direitos e li-
berdades individuais. Há outras ma-
térias que são mais difíceis de serem 
consensuais, porque fazem muita 
diferença entre direita e esquerda, 
como as que afrontam claramente 
o poder económico instituído, e aí 
não conseguimos obter consenso. •
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“Não há democracia 
sem direitos das 

mulheres

RITA RATO

Deputada 
do Partido 
Comunista 

Português (PCP)

OA: Quando é que iniciou a sua vida 
partidária?

Com a minha entrada no ensino supe-
rior aderi à Juventude Comunista Portu-
guesa, mais tarde ao PCP e depois surgiu 
o convite para integrar as listas em 2009; 
fui eleita nessa altura.

OA: Qual é a importância das mu-
lheres serem deputadas?

É importante haver mulheres depu-
tadas para defenderem os direitos das 
mulheres e um país mais justo, em geral. 
Estava a pensar na coincidência irónica 
de na passada legislatura, quando houve 
mais mulheres no Parlamente e foi talvez 
o momento em que houve um retroces-
so histórico dos direitos das mulheres. 
Tivemos muitas mulheres a votarem o 
aumento do horário de trabalho quando 
isso tem implicações enormes na vida das 
mulheres, que continuam a assumir um 
conjunto de tarefas na vida familiar muito 
maiores que os homens. Pode acontecer 
que o facto de existirem mais mulheres no 
Parlamento não se materialize na melho-
ria das condições de vida das mulheres.

OA: O que é ser deputada?
Acho que é uma tarefa que nos per-

mite ter contacto com realidades muito 
diferentes da vida do país, e que nos dá 
a conhecer situações muito distintas. O 
grande desafio é trazer para a Assembleia 
toda essa experiência recolhida e colmatar 
o fosso entre a lei e a prática. Em matéria 
de igualdade, temos das leis mais avan-
çadas da Europa, a nossa Constituição é 
garantística, mas o grande desafio é con-
cretizar esses direitos, e é essa denúncia de 
situações que exige muita energia da nossa 
parte. O nosso trabalho só faz sentido se 
tiver reflexos práticos na vida das pessoas. 
Há no nosso país discriminações salariais, 
violação de direitos de maternidade e pa-

ternidade, como pressões 
para que os pais abdiquem 
destes direitos.

OA: Que questões são 
fundamentais para a me-
lhoria das condições de 
vida das mulheres?

A questão do emprego 
é fundamental na vida das 
mulheres, a autonomia e 
independência económi-
cas são um passo em fren-
te na defesa das mulheres 
contra todas as formas de 
violência. O emprego e a 
qualidade do emprego. 
As violações de mater-
nidade e paternidade. Há pouco tempo 
propusemos o alargamento da licença 
obrigatória da mãe das seis para as nove 
semanas. Sabemos que há mulheres que 
sofrem pressões no local de trabalho para 
regressarem, sendo obrigatório as pessoas 
poderem mais facilmente defender o seu 
direito.

OA: Ainda há muito que lutar para 
que mulheres e homens sejam real-
mente iguais em direitos?

Na raiz do Dia Internacional da Mulher 
estavam três revindicações: o direito ao 
voto, as oito horas de trabalho e a trabalho 
igual salário igual. Passados 106 anos, só 
o direito ao voto foi realmente alcançado, 
isto mostra que há uma luta que tem de 
continuar. No PCP temos a visão de que 
esta luta é parte integrante de uma so-
ciedade mais justa e desenvolvida. Quem 
ganha com as discriminações salariais é 
o patronato.

OA: Os direitos das mulheres são 
fundamentais numa verdadeira de-
mocracia?

Não há democracia sem direitos das 
mulheres, como não há democracia sem 
direitos dos trabalhadores, e é para isso 
que aqui estamos, para defender um regi-
me democrático. A democracia represen-
tativa é tão mais forte quanto mais forte é 
a democracia participativa, e quanto mais 
força têm as mulheres para lutar pelos seus 
direitos, mais força têm para impor alte-
rações no plano legislativo. A CGTP dava 
muito este exemplo: num supermercado, 
a tabela salarial da peixaria é diferente da 
do talho, isto porque estão sobretudo ho-
mens no talho. A Assembleia da República 
tem a obrigação de levar mais longe os 
direitos das mulheres. Ainda na semana 
passada voltámos a perguntar ao governo 
sobre as discriminações salariais, que são 
afinal inconstitucionalidades, mas temos 
também de combater as disparidades e 
desigualdades salariais que podem de-
correr de outras coisas, por exemplo de 
as mulheres terem menos condições para 
fazerem horas extraordinárias porque têm 
de levar os filhos ao médico, porque têm 
de cuidar dos pais – é o tal teto de vidro 
de que muitas vezes se fala. •
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OA: Que momento aponta como 
o início da sua vida política?

Somos seres iminentemente po-
líticos. Lembro-me desde cedo do 
meu avô e dos meus tios nos porem 
em contacto com a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos e nos 
explicarem o que é o Estado de Di-
reito e a democracia. Posso dizer que 
a primeira vez em que votei senti um 
orgulho enorme. Enquanto docente 
universitária, tenho um papel funda-
mental de fomentar as capacidades 
analíticas críticas e promover o de-
senvolvimento humano, que permite 
desenvolvimento económico, social 
e cultural. Iniciei funções enquanto 
deputada em 2011, estou atualmente 
na segunda legislatura.

OA: Qual é a importância de as 
mulheres estarem cada vez mais 
representadas na esfera política?

Na vida política e na vida econó-
mica. As mulheres são ainda muito 
discriminadas; em Portugal, só em 
1977 é que foi revogada a norma do 
Código Civil que estabelecia o dever 
de obediência do cônjuge mulher ao 
cônjuge homem, o que significa que 
houve uma diminuição da persona-
lidade jurídica da mulher, que foi 
normatividade nas sociedades, mas 
que viola a natureza livre e igual dos 
seres humanos em geral. O acesso 
das mulheres a cargos políticos e 
económicos é essencial não apenas 
por uma questão de igualdade de 
oportunidades, mas porque as de-
cisões devem integrar sensibilida-
des diversas, e falo da diversidade 
de género mas também de outras 
diversidades culturais, étnicas e reli-
giosas. Estudos científicos concluem 
que a decisão partilhada de sensi-

“As mulheres têm de 
ser empoderadas” 

bilidades é uma deci-
são mais promotora do 
progresso – logo a par-
ticipação de mulheres 
enquanto deputadas, 
membros do governo, 
Procuradoras-Gerais da 
República, Bastonárias 
da Ordem dos Advoga-
dos, secretárias-gerais 
da segurança interna é 
fundamental. Hoje te-
mos um maior número 
de mulheres que saem 
das universidades; des-
perdiçarmos estas mulheres é des-
perdiçar esses recursos humanos 
bastante qualificados.

OA: Que projetos-leis mais a 
marcaram durante as legislaturas?

Há muito trabalho que fazemos 
que não se torna tão visível, precisa-
mente porque há uma agenda mediá-
tica que não corresponde muitas ve-
zes à agenda da produção legislativa. 
Houve alguns projetos relativamente 
aos quais foi mais expressiva a minha 
participação e que até ficaram pelo 
caminho, como a tentativa que tive 
durante quatro anos de introduzir 
uma lei de criminalização do enri-
quecimento ilícito. Considero um 
instrumento justo e absolutamente 
determinante, não só no plano pe-
dagógico como no plano dos instru-
mentos que a investigação criminal 
deve ter para que a sociedade se torne 
mais justa, mais equitativa e mais 
responsável. Abracei esta questão 
durante anos e perdi em toda a li-
nha, mas não desisto desta ideia. No 
final da legislatura aprovámos um 
pacote que considero determinante, 
e no qual me empenhei particular-

mente, que foi o pacote de prote-
ção da criança, em especial no que 
respeita à adoção. É intolerável que 
a nossa sociedade mantenha tantas 
crianças institucionalizadas. Há uma 
propensão para privilegiar a família 
de sangue quando o centro do supe-
rior interesse da criança deve estar 
nas relações afetivas. É também de 
destacar o trabalho que foi feito rela-
tivamente às Comissões de Proteção 
de Menores.

OA: Sente que enquanto depu-
tada pode mudar um país?

Uma deputada deve preparar-se 
e habilitar-se de modo a decidir as 
várias matérias no sentido do inte-
resse público. Uma deputada e um 
deputado não devem ter preconcei-
tos no sentido de pré-juízos; devem 
olhar para a realidade com alguma 
objetividade e perceber que contexto 
normativo legislativo devem criar 
para que as pessoas possam desen-
volver o seu projeto de vida. A de-
mocracia deve ser feita em liberdade. 
A sociedade portuguesa ainda tem 
alguns impulsos corporativos, al-
guns impulsos de segmentação de 

TERESA LEAL 

COELHO

Deputada do 
Partido Social 

Democrata (PSD)
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“Detestaria que 
pensassem que estou 
aqui sentada apenas 
porque sou mulher”

TERESA 

CAEIRO

Deputada do 
Partido Popular 

(CDS-PP)

OA: Quando iniciou a sua ativi-
dade partidária?

Não tenho um momento concreto, 
foi acontecendo. Em 1995 fui convi-
dada para vir para a Assembleia da 
República, para reforçar a assesso-
ria jurídica do CDS-PP. Posso dizer 
que foram os anos com mais sossego, 
pois passava o dia a estudar e a fazer 
pareceres. Em 1998 acabei por ser 
convidada por Paulo Portas para in-
tegrar o partido.

OA: Qual a importância de exis-
tirem deputadas no Parlamento?

É exatamente a mesma que exis-
tir uma representação equitativa das 
mulheres na sociedade. As mulheres 
representam metade da população 
mundial. Desse ponto de vista, em 
Portugal já percorremos um caminho 
enorme. Tenho um orgulho profun-

do em fazer parte des-
ta sociedade ociden-
tal, em que se procura 
essa igualdade, porque 
existem sociedades 
em que as mulheres 
são menorizadas e não 
têm qualquer tipo de 
direitos. Portugal tem, 
do ponto de vista ju-
rídico-constitucional, 
uma salvaguarda muito 
evidente da não discri-
minação entre géneros. 
A verdade é que é um 
caminho que está a ser percorrido.

OA: As mulheres têm uma sen-
sibilidade diferente?

Eu fujo à dicotomia de que há 
matérias para homens e outras para 
mulheres. Há homens com imen-

sa sensibilidade social e mulheres 
com imensa aptidão para matérias 
financeiras. Ao longo dos anos te-
nho vindo a aperceber-me de que se 
não houver mulheres a ocupar esses 
cargos a perceção do mundo como 
verdadeiramente é não se vê refletida 

interesses, e aqueles que estão na 
vida política representativa devem 
ser absolutamente imunes a essas 
influências segmentadas. Por outro 
lado, devem apontar o dedo a todos 
aqueles que pretendem apropriar-se 
de decisões políticas ou económicas.

OA: As mulheres têm consciên-
cia da importância do seu papel na 
sociedade?

Acho que as mulheres estão muito 
conscientes de que a sua participação 
na organização da sociedade pode 
encaminhar a sociedade para um rit-
mo de progresso e desenvolvimento 

mais saudável e por isso estão cada 
vez mais disponíveis a participar, e 
muitas vezes fora do politicamente 
correto, fora do que foi normatizado. 
Mas essa conquista de liberdade e de 
autonomia foi difícil, por isso tenho 
enorme consideração pelas mulhe-
res que me antecederam e abriram o 
caminho. Também eu quero tornar o 
caminho mais fácil para as mulheres 
que me irão suceder.

OA: É feminista?
Sim, com muito orgulho, no sen-

tido em que considero determinante 
que se criem condições de igualdade 

de oportunidades. As mulheres têm 
de ser empoderadas e têm de criar 
condições para empoderar as próxi-
mas gerações de mulheres. Devemos 
olhar também para as mulheres fora 
do país, sobretudo as que estão em 
contextos mais atentatórios contra a 
sua dignidade. Temos de criar con-
dições para que todas as meninas 
e meninos do mundo possam ter 
acesso à educação. Afinal foi com 
enorme emoção que o mundo as-
sistiu à entrega do Prémio Nobel da 
Paz à menina Malala. •
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nas iniciativas legislativas, nem no 
próprio funcionamento dos órgãos.

OA: O que pensa das quotas?
Eu tenho uma relação um pouco 

ambígua com esta questão. Detes-
taria que pensassem que estou aqui 
sentada apenas porque sou mu-
lher, sobretudo no CDS-PP, onde 
se preserva o espírito da igualdade 
de oportunidades mais do que o 
igualitarismo.

OA: O CDS-PP tem hoje uma 
mulher na liderança…

Sim, e não há ninguém que não 
lhe pergunte como é que consegue 
conciliar a vida profissional com 
a familiar; aos homens nunca se 
pergunta isso. Por regra, e cultural-
mente, ainda recaem sobre a mulher 
uma série de funções. Por defeito, 
as mulheres veem-se obrigadas a 
um esforço maior de conciliação e 
a terem de fazer mais escolhas; é a 
mulher que tem de ceder um pou-
co e até desacelerar o passo na sua 
progressão profissional. Espero que, 
com uma maior intervenção das 
mulheres na política, esta tendência 
mude. Não nos podemos esquecer 
de que num curto espaço de tempo 
se conquistou muito. As mulheres 
não tinham acesso à magistratura, 
as enfermeiras e as professoras pri-
márias não se podiam casar; hoje 
vemos a evolução, mas é verdade 
que na esmagadora maioria dos ca-
sos têm de trabalhar muito mais. 
Têm de se criar condições para que 
as mulheres participem na política. 
Os homens não têm problemas em 
ter reuniões que começam às nove 
da noite e se prolongam até às três 
da manhã. Hoje penso que talvez as 
quotas tivessem sido um empurrão, 
de outra forma o processo teria sido 
mais lento.

OA: Que medidas considera 
que foram as suas grandes con-
quistas pela melhoria das condi-
ções de vida das mulheres?

Conseguimos fazer com que a 
vacina contra o cancro do cólon 
do útero integrasse o Plano de Na-
cional de Vacinação, sendo gratuita 

para as jovens. Mais recentemen-
te, a vacina Prevenar passou a ser 
gratuita, que é muito cara, e onde 
havia uma enorme discriminação 
social. Por outro lado, foi possível 
que o quociente familiar passasse a 
ter reflexo do ponto de vista fiscal, 
pois é um facto que quem tem mais 
filhos tem mais encargos e também 
está a contribuir para a sustenta-
bilidade da Segurança Social e do 
Sistema Nacional de Saúde. Quando 
estive na Secretaria de Estado da 
Segurança Social fiz uma legislação 
difícil de conseguir – o cruzamento 
de dados entre a Segurança Social 
e as Finanças, que não existia –, e 
que é fundamental no combate à 
fraude e à evasão fiscal e contribu-
tiva, porque são comportamentos 
absolutamente condenáveis, pois 
retiram recursos à comunidade e 
sobrecarregam muito injustamente 
aqueles que são cumpridores.

OA: Que contributo pode dar 
uma deputada a um país?

A nível legislativo, tomando inicia-
tivas que venham colmatar falhas da 
nossa sociedade. E depois através da 
proximidade com as pessoas: ouvir a 
população, ir aos locais, visitar insti-
tuições e interagir com outros órgãos.

OA: Há cada vez mais essa cul-
tura de proximidade entre os polí-
ticos e os cidadãos?

Sim. As pessoas têm vindo a rei-
vindicar uma maior ação por parte 
dos políticos. Houve uma cultu-
ra crescente de transparência, em 
grande medida por exigência da 
população. Os políticos e os depu-
tados, com todos os seus defeitos, 
têm a vida absolutamente escrutinada 
como mais ninguém; no sítio do Par-
lamento temos as faltas, as audições 
de cada deputado; a transparência é 
fundamental. •
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“É inadmissível que 
hoje em dia 

as mulheres ganhem 
ainda, em média, 

menos 18% do que 
os homens”

HELOÍSA 

APOLÓNIA

Deputada 
do Partido 

Ecologista Os 
Verdes (PEV)

OA: Porque é que decidiu iniciar 
a vida partidária?

Aliciei-me pelo projeto d’ Os 
Verdes. Acredito que é um projeto 
extremamente relevante, numa lógica 
de procurar transformar, sempre para 
melhor, a nossa vida em coletivo, e 
também a felicidade de cada membro 
da nossa sociedade.

OA: É importante haver 
mulheres na política, em especial 
como deputadas?

Sim, é importante que todos 
os membros da sociedade possam 
participar e tenham a possibilidade 
de participar na vida coletiva aos 
mais diferentes níveis. Também 
no exercício político-partidário é 
importante que haja a participação 
de homens e mulheres, para que a 
sociedade esteja verdadeiramente 
retratada.

OA: As quotas vieram ajudar 
a essa representatividade das 
mulheres na vida política?

O que é importante é que os 
partidos políticos tenham uma forma 
de funcionamento que permita a 
participação de todos os membros 
da sociedade. Isso sempre existiu n’ 
Os Verdes. Cheguei a levar muitas 
vezes os meus filhos para o Conselho 
Nacional d’ Os Verdes e ninguém 
me olhou de esguelha; aliás, outros 

companheiros faziam o mesmo – os 
miúdos acabavam por brincar. Ou seja, 
nada disto era estranho, era normal, 
e isso acabava por não me inibir nem 
travar a minha participação política. 
Eu acho que deve ser este espírito de 
permitir a conciliação das diversas 
facetas das vidas das pessoas que tem 
de existir nos partidos políticos. Acho 
que a própria exigência da sociedade, 
a exigência “moral”, acaba por puxar 
a necessidade da participação das 
mulheres na vida política, porque hoje 
um grupo parlamentar que tenha uma 
parca presença de mulheres está em 
situação de desvantagem. A sociedade 
reclama essa participação.

OA : Quais têm sido as principais 
lutas d’ Os Verdes”?

É muito difícil selecionar uns 
quantos para lhe dizer “estes foram 
fundamentais”...

OA: Aquelas que tenham sido as 
suas grandes lutas…

Posso dar-lhe o exemplo da lei 
relativa ao amianto nos edifícios 
públicos. A matéria do desperdício 
alimentar vai ser uma das nossas 
bandeiras nesta legislatura. O 
ano passado propusemos que o 
ano de 2016 fosse declarado o Ano 
Nacional do Combate ao Desperdício 
Alimentar. Temos também uma 
grande batalha com a questão das 

alterações climáticas; é preciso dar 
respostas e, fundamentalmente, 
é preciso consciencializarmo-nos 
de que os nossos modos de vida 
podem afetar um problema que é 
global, mas que já recai em termos 
de consequências diretas sobre nós. 
Então, uma das questões em que 
nos estamos a centrar é num novo 
paradigma de mobilidade, para que 
se aumente a mobilidade coletiva e 
se diminua a mobilidade individual, 
e a mobilidade suave – a bicicleta – é 
uma batalha que Os Verdes têm para 
os próximos tempos.
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OA: Quais têm sido as 
principais lutas d’ Os Verdes que 
visem melhorar as condições das 
mulheres na sociedade?

Tudo aquilo porque nós lutamos 
relativamente a melhores condições 
de trabalho. É inadmissível que hoje 
em dia as mulheres ganhem ainda, 
em média, menos 18% do que 
os homens; é uma longa batalha 
que ainda temos de promover. 
Os direitos de maternidade e 
paternidade também nos são muito 
caros. Há um episódio interessante 
que protagonizei em 1998. Estava 
grávida da minha filha e ao consultar 
o regime da Assembleia da República 
percebi que deputadas e deputados 
não tinham direito a gozo de licença 
de maternidade e paternidade. Havia 
duas opções: ou faltar e evocar 
doença para justificar as faltas ou 
pedir suspensão do mandato sem 

qualquer direito e, portanto, éramos 
substituídos por outra pessoa. Esta 
omissão na lei constituía um fator 
discriminatório por várias razões. 
Então reunimos com os outros 
grupos parlamentares e fizemos um 
novo projeto-lei, que foi aprovado 
por unanimidade, consagrando 
a respetiva licença aos deputados 
e deputadas. Foi uma grande 
conquista.

OA: Que contributo uma 
deputada pode dar para mudar o 
país?

Um deputado e uma deputada 
têm de estar muito atentos ao que 
se passa na sociedade. Temos de estar 
dispostos para ouvir e percecionar 
os problemas dos cidadãos. Depois, 
temos ao nosso dispor um conjunto 
de mecanismos para agir. Assim, com 
consciência e com conhecimento, 

podemos ajudar a transformar a 
nossa sociedade. Não falta trabalho 
para fazer.

OA: Cada contributo pessoal 
é único?

Evidentemente, temos as nossas 
diferenças ideológicas, mas esta é uma 
casa marcada por essas diferenças 
ideológicas, que levam também à 
adoção e preferência por medidas 
diferenciadas. Em muitos pontos 
conseguimos chegar a consenso, 
noutros é insustentável, porque 
aquilo que nos marca são questões 
muito diferenciadas... Quando uns 
estão a trabalhar para os interesses 
de grandes grupos económicos e 
outros estão a trabalhar para o bem 
da generalidade das pessoas e das 
famílias com menos capacidades 
económicas em Portugal, não pode 
haver consenso. •
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No ano de 2014 2 foram registadas 
em Portugal 27.317 ocorrências de 
violência doméstica, das quais 81% 
das vítimas são mulheres. A violência 
doméstica é o terceiro crime com 
maior expressão em Portugal. Mais de 
metade das situações são perpetradas 
por cônjuges/companheiros ou ex- 
-cônjuges/ex-companheiros. 
Cerca de 40% das ocorrências são 
presenciadas por crianças, fruto 
daquela união conjugal.

Relativamente ao abuso sexual de 
crianças, houve 1011 denúncias em 
2014. 45,2% destes crimes foram 
praticados por familiares das crianças 
(RASI, 2014). 

O sistema de proteção português 
está assente na retirada das vítimas 
(maior parte mulheres e crianças) do 
local onde vivem para outro local seguro ou para uma casa 
abrigo. O agressor, regra geral, mantém-se a viver na casa 
de morada de família, porque as medidas de coação de 
afastamento não são aplicadas e/ou tardam a sê-lo.

Na verdade, a lei civil portuguesa permite ao/a julgador/a, 
através de uma decisão fundamentada, decretar o exercício 
unilateral das responsabilidades parentais a favor de um 
dos progenitores, quando esse exercício conjunto for 
contrário ao interesse da criança (1906.º, 2, CC). E neste 
quadro de violência parece-nos óbvio que é! Contudo, o 
artigo não refere em concreto quando pode ser aplicada 
esta norma e em que circunstâncias, pelo que temos de 
nos socorrer de outros princípios e de outros diplomas 
legais com vista a encontrar mecanismos que ajudem a 
defender estas mulheres e estas crianças nos processos de 
responsabilidades parentais. 

Desde logo, deve considerar-se que a criança está 
em perigo quando confrontada com situações familiares 
onde exista violência doméstica, porque está sujeita, de 
forma direta ou indireta, a comportamentos que afetem 
gravemente a sua segurança ou o seu equilíbrio emocional 
[3.º, 2, f), LPCJP]; ou porque sofre maus-tratos físicos ou 
psíquicos ou é vítima de abuso sexual [3.º, 2, b)]. 

A nova redação da Lei 112/2009, de 16/09, trazida pela Lei 
129/2015, de 3/09, vem impor no artigo 14.º que, havendo 
crianças, o regime de visitas do agressor deve ser avaliado, 
podendo ser suspenso ou condicionado. O artigo 31.º da 
Convenção de Istambul 3 determina que sejam tidos em 
consideração incidentes de violência doméstica e abuso 
sexual ao determinar a custódia e os direitos de visita das 
crianças, assegurando-se que tal não compromete os 
direitos e a segurança da vítima ou das crianças. Por outro 
lado, o Código Penal prevê a possibilidade de o agressor e/

ou abusador ser inibido do exercício das responsabilidades 
parentais, tanto por crime de abuso sexual (179.º,CP), 
como de violência doméstica (152.º, 6, CP). 

A Lei 129/2015, de 3/09, obriga a que as decisões finais 
transitadas em julgado que apliquem medidas de coação 
restritivas de contactos entre os progenitores em processos 
por prática do crime de violência doméstica sejam 
comunicadas à secção família e menores da instância 
central do tribunal de comarca onde resida a criança. O 
mesmo se deve aplicar aos casos de abuso sexual

É preciso ter em atenção o facto de o RGPTC prever, 
na falta de acordo dos progenitores quanto à forma de 
regular as responsabilidades parentais, que se suspenda 
a conferência de pais e se remeta as partes para mediação 
durante três meses ou para audição técnica especializada 
por dois meses (38.º). Mas nos casos onde existe violência 
familiar não é permitido recorrer aos processos alternativos 
de resolução de litígios, pois a Convenção de Istambul 
proíbe expressamente o seu uso nestes casos (48.º, 1). 

Na prática, muitas mulheres que alegam a violência nos 
processos de regulação das responsabilidades parentais 
são desacreditadas, por se considerar que estas alegações 
são uma estratégia manipuladora ou vingativa por parte 
das mães para justificar a recusa do direito de visita 
ou do exercício conjunto das responsabilidades. Esta 
desconfiança ocorre mesmo quando existem processos-
crime em curso. E temos assistido a casos de crianças 
retiradas à guarda da mãe para serem entregues a pais 
acusados de abuso sexual e/ou violência doméstica. 
Constata-se a facilidade com que, nestes casos, os 
Tribunais tendem a separar as questões criminais das 
familiares, quando a Convenção de Istambul vem pedir 
que não se faça (31.º). 
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A teoria da “alienação parental” (AP) tem sido amplamente 
usada pelos alegados agressores/abusadores nos processos 
de responsabilidades parentais como forma de demonstrar 
que a mãe é alienadora e está a manipular os filhos, usando 
de alegações falsas contra o progenitor. Esta tese já foi 
rejeitada nos Estados Unidos da América (EUA) 4   5 mas 
está na moda em Portugal, não foi incluída na classificação 
estatística internacional de doenças e problemas de saúde 
da OMS (ICD-10) nem no DSM-IV. Richard Gardner, o 
seu criador, fez carreira a defender indivíduos acusados 
de abuso sexual de crianças. No seu livro True and False 
Accusations of Child Sex Abuse, Creative therapeutics escreve 
que “as mulheres são meros objetos, recetáculos do sémen 
do homem, e que as parafilias, incluindo a pedofilia, estão 

ao serviço do exercício da máquina sexual para a procriação 
da espécie humana”. Para Gardner, “o incesto não é danoso 
para as crianças, mas é, antes, o pensamento que o torna 
lesivo” 6. Defendeu que “as atividades sexuais entre adultos 
e crianças [...] são uma prática positiva para a procriação7, 
porque a pedofilia estimula sexualmente a criança [...] e 
fá-la ansiar experiências sexuais que redundarão num 
aumento da procriação”. Gardner suicidou-se em 2003.

Em Portugal existem Tribunais que não reconhecem 
validade científica à tese, suspendendo as visitas do 
progenitor acusado de abuso sexual para respeitar a vontade 
das crianças, considerada pelo Tribunal uma vontade própria 
e firme (mesmo quando o processo-crime seja dado como 
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não provado) - Acórdão 
TRL de 19-05-2009. E 
há Tribunais a aceitar 
válida a tese, transferindo 
a u to m a t i c a m e n te  a 
guarda da mãe para o pai 
num caso de acusação 
de abuso sexual contra o 
progenitor que não ficou 
provado e onde não foi 
tido em conta o facto de a 
mãe ser a figura primária 
de referência (Acórdão 
TRL de 26-01-2010). Uma 
decisão desta natureza 
é altamente criticável, 
pois está a colocar em 
causa o primado da 
continuidade das relações 
psicológicas profundas e, 
em consequência, a violar 
o art. 4.º, al. g), da LPCJP.

Um estudo 8 revelou que 
cerca de 70% dos casos 
de abuso denunciados em 
Portugal são arquivados 
p o r  a u s ê n c i a  o u 
insuficiência de provas, 
pois a maior parte das 
vezes o abuso não deixa 
marcas e muitas vezes só 
existe a palavra da criança 
contra a do adulto que 
dela abusou. Na verdade, 
muitas das situações 
arquivadas ou absolvidas 
poderão corresponder a 
efetivos crimes de natureza 
sexual, verificando-se tal 
desfecho apenas por falta 
de prova suficiente, o que 
não significa que o crime 
não tenha ocorrido.

Neste quadro, o arquivamento de processos-crime de 
abusos sexuais de crianças com base na teoria da alienação 
parental tem sido uma resposta fácil para os Tribunais, 
onde prevalece a reputação do adulto face à criança, 
sistematicamente discriminada em razão da idade. Mas 
perante um processo tutelar cível não se pode fazer tábua 
rasa destas suspeitas, nem tão-pouco se deve confiar a 
guarda da criança ao progenitor suspeito, porque o ónus 
da prova e os princípios que regem o processo-crime e o 
tutelar cível são totalmente distintos. 

Segundo a doutrina 9, o fenómeno da criança que rejeita 
o convívio com o outro progenitor tem sempre múltiplas 

causas, e as formas de resolver este problema não podem 
ser o uso da força policial ou da coação contra a criança ou 
contra um dos pais, como recomendava Gardner, mas sim 
o apoio psicológico ou a terapia familiar.

Os Tribunais devem fazer uma investigação dos factos 
e exigir um ónus da prova, nos processos de regulação 
das responsabilidades parentais, distinto daquele que é 
exigido nos processos penais, isto porque, apesar de nos 
processos-crime dever prevalecer o princípio da inocência 
e o in dubio pro reu – não podendo haver condenação em 
caso de dúvida –, nos processos tutelares cíveis o que 
deve prevalecer é o princípio do interesse da criança, a 
sua proteção e segurança, sendo que, perante a dúvida, 
não se deve permitir que haja a mera possibilidade de a 
segurança da criança ser posta em causa. 

A Convenção de Istambul reconhece as mulheres e as 
raparigas como expostas a um maior risco de violência 
de género em comparação com os homens. E refere que 
esta diferença é uma manifestação das relações de poder 
historicamente desiguais, que conduziram à dominação e 
discriminação contra as mulheres pelos homens, o que as 
impede de progredirem plenamente. Parece que ainda temos 
um longo caminho a percorrer para chegar à igualdade!•
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ENTREVISTA | PAULO PINTO DE ALBUQUERQUE

Paulo Pinto de Albuquerque é o Juiz português no 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) 

desde 2011. É também professor catedrático 
da Faculdade de Direito da Universidade Católica. 
Em entrevista, afirma que Portugal tem uma das 

Constituições mais avançadas do mundo 
e defende a aproximação da competência 

do Tribunal Constitucional à do Tribunal Europeu, 
de modo a permitir um verdadeiro recurso 

de direitos fundamentais.

INSTITUTO DA SUSPENSÃO PROVISÓRIA  
DO PROCESSO

Na edição de abril, dossier sobre o Instituto 
da Suspensão Provisória do Processo, com textos de 

Mónica Quintela, Vogal do Conselho Geral 
da Ordem dos Advogados, Rui do Carmo, Procurador 

da República na Procuradoria-Geral Distrital 
de Coimbra, e Jorge Marques Antunes, Juiz de Direito 

na Secção de Instrução Criminal da Instância 
Central da Comarca de Lisboa.






